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Mais de 28 mil mili-
tares devem atuar nas elei-
ções deste ano, tanto para 
assegurar a Garantia da 
Votação e Apuração (GVA) 
quanto para dar apoio lo-
gístico. Até o momento, a 
participação está confi rma-
da em 598 localidades em 
13 estados brasileiros.

Para a GVA, que 
visa preservar a normali-
dade da segurança pública 

nos locais de votação e 
apuração, o Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE) já apro-
vou o envio das Forças 
Armadas a 11 unidades 
da federação: Acre (11 lo-
calidades), Maranhão (72), 
Piauí (122), Rio de Janeiro 
(69), Amazonas (26), Mato 
Grosso (19), Mato Grosso 
do Sul (4), Pará (60), Rio 
Grande do Norte (97).
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Os guias de turismo 
do Estado do Rio poderão 
registrar e dirigir seu próprio 
automóvel para a prestação 
de serviços turísticos, como 
transfer e excursões. É o que 
determina o projeto de lei 
3.041/14, que a Assembleia 
Legislativa do Estado do Rio 
de Janeiro (Alerj) aprovou em 
segunda discussão. O texto 
segue para o governador Luiz 
Fernando Pezão, que terá 15 
dias úteis para decidir pela 
sanção ou veto.

Mais de 75% dos municípios brasileiros ainda 
não têm Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente 
cadastrado ou em condições regulares para captar recur-
sos de doação do Imposto de Renda. O balanço mostra 
que mais de 4 mil municípios apresentaram informações 
insufi cientes.                                       Pág 04

A emissão de certifi cados digitais tem aumentado no 
Brasil. Entre setembro de 2017 e agosto de 2018, a Infra-
estrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) emitiu 
4.154.250 certifi cados digitais. O número é 21,8% maior que 
o registrado no mesmo período entre 2016 e 2017.                    

Pág 04

Para alavancar a formação dos graduandos em cursos 
de licenciatura, o novo Programa de Fomento à Formação de 
Professores da Educação Básica irá integrar as instituições de 
ensino superior às de ensino básico. Desse modo, estudantes 
de graduação terão a chance de realizar ações práticas em 
escolas públicas.                                     Pág 02

Mais de 4 mil municípios 
não captam doações 
para Fundo da Criança

Emissão de certifi cados 
digitais cresce no Brasil; 
saiba como ter o seu

Programa que integra educação 
superior e básica recebe 
investimento de R$ 8 milhões

O governo fede-
ral publicou, no Diário 
Oficial da União, a lista 
de propostas de empre-
sas e entidades habilita-
das para construção de 
61.649 novas moradias 
do Minha Casa, Minha 
Vida. Serão beneficia-
das famílias com renda 
de até R$ 1,8 mil.

C o m  a  d i v u l -
gação das empresas/

entidades habilitadas, 
agora,  as proponen-
tes devem passar por 
análise pela instituição 
financeira, com vistas à 
contratação de empre-
endimentos. Os recur-
sos sairão do Fundo de 
Desenvolvimento Social 
(FDS), no âmbito do 
Programa Nacional de 
Habitação Urbana. 

Turismo Sustentável será tema 
de campanha em Nova Friburgo

As belezas naturais e 
a topografia favorável faz de 
Nova Friburgo um dos locais 
mais procurados para a prática 
de esportes radicais. Rapel, 
Jeep tour, trekking, corridas de 
aventura são apenas algumas 
das modalidades praticadas em 
vários pontos da cidade, o que 
mostra a vocação para o turismo 
e para o lazer.

Fazer caminhadas nas 
montanhas, almejando cacho-
eiras com águas cristalinas ou 
visuais de tirar o fôlego, também 
é uma atividade que tem se popu-
larizado muito na região. Porém, 
a prática dessas atividades nem 
sempre se dá de maneira correta 
e o despreparo de grupos que se 
aventuram em matas pode levar 
por água abaixo o prazer desses 
trilheiros.

Moradias foram distribuídas por região geográfica, de acordo com a necessidade Pedido de uso das Forças Armadas deve ser feito pelos Tribunais Regionais Eleitorais ao TSE 

 Foto: Agência Brasil

Foto Joao Luccas Oliveira

Foto: Ministério da Defesa

Governo habilita empresas
 para construção de 60 mil 
moradias do Minha Casa, 

Minha Vida

Produtividade média do café 
brasileiro deve superar 32 

sacas por hectare

Treze estados vão contar 
com auxílio das Forças 
Armadas nas eleições

Guias 
de turismo 
poderão utilizar 
seus próprios 
automóveis 
para atividades 
remuneradas

O Brasil deve pro-
duzir, neste ano, 59,9 mi-
lhões de sacas de 60 kg de 
café, colhidos em uma área 
de 1,86 milhão de hectares. 
A projeção é do terceiro 
Levantamento da Safra de 
Café de 2018, divulgado 
pela Companhia Nacional 
de Abastecimento (Conab). 
Assim, a produtividade mé-
dia do setor deve chegar a 
32,17 sacas por hectare.

Da produção total 
do País, 76,7%, ou 45,94 
milhões de sacas, corres-
pondem ao café arábica, 
que deve atingir uma produ-
tividade média de 30,74 sa-
cas por hectare. O restante 
(23,3%, ou 13,96 milhões 
de sacas) refere-se ao tipo 
conilon, que deve fechar 
2018 com uma produção 
média de 38,01 sacas.

Brasil produz mais de um 1/3 do café consumido em todo o mundo 

Foto: Arquivo/Agência Brasil
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Câmara Municipal de Cantagalo
Estado do Rio de Janeiro

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Considerando a decisão da Comissão Permanente de Licitações, instituída 
pela Portaria nº 001/2018, de 15 de Janeiro de 2018, referente aquisição de Equipa-
mentos de Informática: notebooks e maletas, para uso dos Vereadores da Câmara 
Municipal de Cantagalo, em exercício, Licitação nº 004/2018, Tomada de Preços 
nº 004/2018, que julgou a empresa Offi  ce Comércio e Serviços de Informática de 
Cantagalo Ltda ME, inscrita no CNPJ sob o nº. 11.267.089/0001-73, com sede 
à Rua Getúlio Vargas, 45 – Centro –  Cantagalo–RJ, com o valor unitário de R$ 
2.666,33 (dois mil, seiscentos e sessenta e seis reais e trinta e três), perfazendo 
um valor total de R$ 29.329,63 (vinte e nove mil, trezentos e vinte nove reais e 
sessenta e três centavos) para o item 1, Notebook; e com o valor unitário de R$ 
126,63 (cento e vinte reais e sessenta e três centavos), perfazendo um valor total 
de R$ 1.392,93 (mil, trezentos e noventa e dois reais e noventa e três centavos) 
para o item 2, Maleta, como vencedora do referido processo licitatório realizado, 
no dia 25/09/2018;

Considerando que o referido Edital Tomada de Preços foi amplamente 
divulgado, com publicação no Diário Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro, e, também, 
no quadro de avisos da Câmara, sendo que apenas 01 (uma) empresa participou 
do certame, estando, a mesma, presente na sessão de abertura e julgamento da 
documentação e proposta;

Considerando que as principais empresas do ramo na região, tiveram livre 
acesso as informações do certame, dada a ampla divulgação em veículo de imprensa 
escrita, e que, mesmo assim, apenas 01 (uma) empresa compareceu ao ato, eviden-
ciando assim, o manifesto desinteresse por parte das demais empresas da região;

Considerando ser de interesse público a Homologação e Adjudicação 
da referida decisão;

Considerando o Parecer positivo do Setor Jurídico desta Casa, sobre o 

referido procedimento Licitatório;

HOMOLOGO e ADJUDICO a decisão da Comissão Permanente de 
Licitações.

Dê ciência à empresa participante.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Cantagalo-RJ, 01 de Outubro de 2018.

Ocimar Merim Ladeira
PRESIDENTE

PORTARIA Nº 0013 de 01 de outubro de 2018

O Presidente da Câmara Municipal de Cantagalo, Estado do Rio de 
Janeiro no exercício de suas atribuições legais.

RESOLVE:

DEMITIR, Paulo Cesar de Carvalho, Agente Legislativo da Câmara 
Municipal de Cantagalo, matrícula nº. 1044-8, de acordo com o constante do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR Nº. 702/2018, com fundamento 
nos artigos 41, § 1º, inciso II, 37, incisos XVI e XVII da Constituição da República 
Federativa do Brasil, bem como, nos artigos 137, caput, §1º e 150, inciso XII da 
Lei Municipal nº 10/1990.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

Ocimar Merim Ladeira
Presidente da Câmara Municipal

RESOLUÇÃO Nº. 588/2018.

“Dispõe sobre a concessão de Título Honorário de Cidadã Cantagalense”.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CANTAGALO, 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, FAZ SABER QUE O PLENÁRIO APROVOU 
E ASSIM PROMULGA A SEGUINTE RESOLUÇÃO:

RESOLUÇÃO
 
Art. 1º- Fica concedido o Título Honorário de Cidadã Cantagalense à 

Senhora MEIRE LANE DA COSTA VIANNA.    
    
Art. 2º- O título a que se refere o Artigo 1º será entregue a homenageada 

em data a ser marcada por esta Casa.

Art. 3º- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Presidente, em 26 de setembro de 2018.

OCIMAR MERIM LADEIRA
Presidente

*Republicado por erro

Guias de turismo poderão utilizar seus próprios automóveis
 para atividades remuneradas

Produtividade média do café brasileiro deve superar 32 sacas por hectare

Programa que integra educação superior e básica 
recebe investimento de R$ 8 milhões

Os guias de turismo do 
Estado do Rio poderão registrar e 
dirigir seu próprio automóvel para 
a prestação de serviços turísticos, 
como transfer e excursões. É o que 
determina o projeto de lei 3.041/14, 
que a Assembleia Legislativa do 
Estado do Rio de Janeiro (Alerj) 
aprovou em segunda discussão. 
O texto segue para o governador 

Luiz Fernando Pezão, que terá 15 
dias úteis para decidir pela sanção 
ou veto. Segundo a proposta, cada 
guia de turismo somente poderá 
registrar um veículo para as ativi-
dades remuneradas. Os automó-
veis terão que ser de propriedade 
dos guias ou de seus cônjuges 
ou dependentes. Os profi ssionais 
de turismo deverão registrar o 

automóvel nos órgãos municipais 
e estaduais competentes, bem 
como no Cadastro Nacional de 
Prestadores de Serviços Turísticos 
(Cadastur).O projeto ainda proíbe 
o registro de veículos de duas por-
tas e com mais de cinco anos de 
fabricação. Além disso, a Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) 
dos guias deverá ter a informação 

de que a pessoa exerce atividade 
remunerada.

Vários profissionais da 
categoria acompanharam a vo-
tação no Plenário da Alerj. Para 
João Márcio Briggs, presidente da 
Associação de Guias Motorizados 
do Rio de Janeiro, a norma será 
importante para preencher uma 
lacuna na legislação. “Não há 

impeditivo legal para que a gente 
exerça a atividade, mas também 
não há regulamentação, então os 
órgãos fi scalizadores interpretam 
de forma equivocada. Essa lei vai 
permitir que os guias qualifi cados 
trabalhem sem empecilhos e aten-
dam melhor os turistas que vem à 
Cidade Maravilhosa”, afi rmou.

alerj.rj.gov.br

O Brasil deve produzir, 
neste ano, 59,9 milhões de sa-
cas de 60 kg de café, colhidos 
em uma área de 1,86 milhão de 
hectares. A projeção é do terceiro 
Levantamento da Safra de Café 
de 2018, divulgado pela Compa-
nhia Nacional de Abastecimento 
(Conab). Assim, a produtividade 

média do setor deve chegar a 
32,17 sacas por hectare.

Da produção total  do 
País, 76,7%, ou 45,94 milhões 
de sacas, correspondem ao café 
arábica, que deve atingir uma 
produtividade média de 30,74 
sacas por hectare. O restante 
(23,3%, ou 13,96 milhões de 

sacas) refere-se ao tipo conilon, 
que deve fechar 2018 com uma 
produção média de 38,01 sacas 
por hectare.

Bienalidade
Por conta das caracterís-

ticas naturais da planta, a pro-
dução de café apresenta ciclos 

bienais. Assim, todo ano marcado 
por produções mais abundantes 
- caso de 2018 - é alternado por 
colheitas mais modestas, como 
ocorreu em 2017. Na comparação 
com o último ano de bienalidade 
positiva (2016), as 59,9 milhões 
de sacas previstas para este ano 
representam um crescimento de 

16,6%.
Com os números de 2018, 

o País mantém sua força no 
mercado cafeeiro internacional. 
De acordo com a Organização 
Internacional do Café (OIC), o 
Brasil deve produzir 37% de todo 
o produto consumido no planeta.

Fonte: Embrapa

Para alavancar a formação 
dos graduandos em cursos de 
licenciatura, o novo Programa de 
Fomento à Formação de Professo-
res da Educação Básica irá integrar 
as instituições de ensino superior 
às de ensino básico. Desse modo, 

estudantes de graduação terão a 
chance de realizar ações práticas 
em escolas públicas. O anúncio foi 
feito pelo Ministério da Educação, 
que vai investir R$ 8 milhões na 
iniciativa.

Poderão participar do novo 

programa da Capes as instituições 
públicas e privadas sem fi ns lucra-
tivos. É necessário que a instituição 
tenha, pelo menos, dois núcleos 
do Bolsa de Iniciação à Docência 
(Pibid) ou do Residência Pedagó-
gica e não apresentem situação 

de inadimplência junto à Capes e à 
administração pública federal.

Formação continuada
Além disso, outros progra-

mas como o Programa Nacional 
de Formação de Professores da 

Educação Básica (Parfor) e Uni-
versidade Aberta do Brasil também 
contribuem para a formação conti-
nuada de professores matriculados 
na pós-graduação. 

Fonte: Ministério 
da Educação

Treze estados vão contar com auxílio das Forças Armadas nas eleições
Mais de 28 mil militares 

devem atuar nas eleições deste 
ano, tanto para assegurar a Garan-
tia da Votação e Apuração (GVA) 
quanto para dar apoio logístico. 
Até o momento, a participação está 
confi rmada em 598 localidades em 
13 estados brasileiros.

Para a GVA, que visa pre-

servar a normalidade da segurança 
pública nos locais de votação e 
apuração, o Tribunal Superior Elei-
toral (TSE) já aprovou o envio das 
Forças Armadas a 11 unidades da 
federação: Acre (11 localidades), 
Maranhão (72), Piauí (122), Rio de 
Janeiro (69), Amazonas (26), Mato 
Grosso (19), Mato Grosso do Sul 

(4), Pará (60), Rio Grande do Norte 
(97), Tocantins (12) e Ceará (5).

Já para o trabalho de apoio 
logístico, que consiste no trans-
porte de trabalhadores da Justiça 
Eleitoral e de urnas, os militares 
serão utilizados em cinco estados: 
Acre (41 localidades), Amazonas 
(25), Amapá (5), Mato Grosso do 

Sul (4) e Roraima (26).
Em ambos os casos, a so-

licitação do uso das Forças Arma-
das deve ser feita pelos Tribunais 
Regionais Eleitorais ao TSE. Em 
seguida, as demandas são repas-
sadas ao Ministério da Defesa, que 
tem a responsabilidade de planejar 
e executar as ações empreendidas 

pelas tropas.
O apoio de militares du-

rante as eleições está previsto no 
Código Eleitoral (Lei nº 4.737/65, 
artigo 23, inciso XIV) e a requisi-
ção pode ser liberada até o dia 
do pleito.

Fonte: Ministério 
da Defesa
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Câmara Municipal de Carmo
Estado do Rio de Janeiro

Ata da 8ª Sessão Ordinária do 2º Período, realizada no dia 24 de setem-
bro de 2018.

Aos vinte e quatro dias do mês de setembro de dois mil e dezoito, às 
dezoito horas, na sala das Sessões da Câmara Municipal do Carmo/RJ, ausente 
a nobre Vereadora Anaclaudia Ribeiro Fernandes, com a presença dos demais 
Edis, sob a presidência do Vereador Romerito José Wermelinger Ribeiro, foi 
aberta a 8ª Sessão Ordinária do 2º Período, com a leitura da Ata da Sessão 
anterior, tendo a mesma sido aprovada por unanimidade. A secretária da Mesa 
procedeu à leitura do Expediente do Dia, qual seja: Projeto de Lei n.º 034/2018, 
do Poder Executivo, que Dispõe sobre o Orçamento Fiscal e de Seguridade 
Social do Município do Carmo para o exercício fi nanceiro de 2019. Indicação 
n.º 110/2018, do Vereador Naziano Carvalho de Azevedo ao Exmo. Sr. Prefeito, 
solicitando a abertura nos fi nais de semana e feriados do Parque e Quadra do 
bairro da Boa Ideia. Indicação n.º 114/2018, do mesmo Vereador ao Exmo. 
Sr. Prefeito, solicitando reparos nas estradas municipais. Requerimento n.º 
021/2018, do mesmo Vereador, ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Ilmo Sr. Secretário 
Municipal de Meio Ambiente que tomem providências necessárias para corte e/
ou retirada de uma árvore localizada em Córrego da Prata. Moção n.º 062/2018, 
da Vereadora Rita Estefânia Gozzi Farsura, de aplausos para com Cepad e Alunos 
Idealizadores. Moção n.º 063/2018, dos Vereadores Juliano de Souza Braga, 
Marco Dalboni, Humberto Menezes Caetano, Salvador Carvalho de Oliveira 
e Valquíria Aparecida de Moraes, de pesar pelo falecimento da Sra. Idarleny 
Maria de Araújo. O Sr. Presidente passou a Ordem do Dia: O Projeto de Lei de 
n.º 034/2018, apresentado e lido na presente Sessão, será encaminhado para as 
comissões competentes para estudo e parecer. O projeto de lei de n.º 005/2018, 
que Dispõe sobre a compensação da afi xação de cartazes sobre o art. 331 do CP 
pela afi xação de cartazes sobre os direitos do usuário do serviço público, foi 
submetido ao Plenário e aprovado por unanimidade. As Indicações, as Moções 
e o Requerimento apresentados e lidos na presente Sessão, foram submetidos 
ao Plenário e aprovados por unanimidade. Nada mais havendo a registrar o Sr. 
Presidente encerrou a Sessão e mandou que eu, na qualidade de Secretária da 
mesma, lavrasse a presente ata, a qual depois de lida e aprovada vai devidamente 
assinada pelos Vereadores que compõem a Mesa Diretora.

Carmo, 24 de setembro de 2018.

Processo Administrativo nº 04/18.

HOMOLOGA O RESULTADO FINAL DO CONCURSO PÚBLICO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CARMO

Despacho do Presidente,

O Presidente da Câmara Municipal de Carmo, no uso de suas atri-
buições legais, 

RESOLVE:

HOMOLOGAR o resultado fi nal do  Concurso Público para os cagos 
públicos da Câmara Municipal, realizado pelo INSTITUTO NACIONAL DE 
CONCURSO PÚBLICO – INCP em conformidade com a relação de aprovados.

O presente Concurso Público terá validade de 02 (dois) anos, contados 
da data da publicação desta Portaria, podendo ser prorrogado uma única vez 
por igual período.

Carmo, 05 de setembro de 2018.

Romerito José Wermelinger Ribeiro.
Presidente.

PORTARIA Nº 36.18

O VEREADOR ROMERITO JOSÉ WERMELINGER RIBEIRO, 
Presidente da Câmara Municipal de Carmo, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE

Baixar a presente Portaria para:

I - NOMEAR, a título provisório, como SERVIDORES ESTATUTÁ-
RIOS DO QUADRO PERMANENTE desta Casa Legislativa, criados através 
da Lei n° 1.972, de 05/06/2018, nas categorias funcionais adiante especifi cadas 
e em decorrência do Concurso Público para provimento de cargos do quadro 
permanente desta Câmara Municipal, realizado no dia 19 de agosto de 2018, na 
conformidade do Edital de Concurso Público n° 02/2018, datado de 20/06/2018, 
publicado nas páginas 3 do Jornal LOGUS AMBIENTAL LTDA.-ME, Ano I – nº 
60, de 20/06/2018 e Edital de Convocação para segunda etapa (prova prática) 
publicado na página 2 do mencionado jornal, edição n° 072, de 12/09/2018, 
os candidatos a seguir relacionados, para início do exercício em 1º de outubro 
de 2018:

Cargo                                                              Candidato (a)                                          

Agente Legislativo – Recepcionista:                   
- LUANY GARCIA SILVA   

Assistente Legislativo – Auxiliar de Administração:
- ITALO JOSÉ MACHADO BOTELHO DE AGUIAR;
- ANNABELLA ZÁVOLI VILLARINHO CARDOSO; 
- TATIANA DE PAULA SOUZA.

II - Os nomeados prestarão estágio probatório no período de três (3) 
anos, durante o qual serão feitas avaliações especiais de desempenho dos mesmos.

III - Findo o mencionado prazo de dois anos, serão transformados em 
defi nitivas as nomeações dos que foram aprovados no estágio.

IV - Lavre-se os respectivos termos individuais de posse.

Publique-se e cumpra-se, fazendo os registros e anotações necessárias.

Carmo-RJ, 1º de outubro de 2018.

   Romerito José Wermelinger Ribeiro. 
Presidente.

Turismo Sustentável será tema de campanha em Nova Friburgo

Governo habilita empresas para construção de 60 mil 
moradias do Minha Casa, Minha Vida

As belezas naturais e a 
topografi a favorável faz de Nova 
Friburgo um dos locais mais pro-
curados para a prática de esportes 
radicais. Rapel, Jeep tour, trekking, 
corridas de aventura são apenas al-
gumas das modalidades praticadas 
em vários pontos da cidade, o que 
mostra a vocação para o turismo e 
para o lazer.

Fazer caminhadas nas 
montanhas, almejando cachoeiras 
com águas cristalinas ou visuais de 
tirar o fôlego, também é uma ativida-
de que tem se popularizado muito 
na região. Porém, a prática dessas 
atividades nem sempre se dá de 
maneira correta e o despreparo de 
grupos que se aventuram em matas, 
pode levar por água abaixo o prazer 
desses trilheiros.

Pensando nisso, a Comis-

são Especial temporária de Mon-
tanhismo do Conselho Municipal 
de Meio Ambiente – COMMAM-NF 
– tem concentrado as atenções na 
elaboração de um documento com 
normas para incentivar o monta-
nhismo seguro e consciente, que 
será a base para o lançamento de 
um plano de educação ambiental 
no município.

Alexandre Sanglard, Pre-
sidente da COMMAN-NF e Sub-
secretário de Pesquisa e Planeja-
mento Urbano de Nova Friburgo, 
explica que essas ações serão 
fundamentais para promover um 
turismo de forma sustentável em 
nova Friburgo:

O Turista procura nossa 
cidade pelas belezas naturais. Pre-
servar a natureza além de toda a 
importância no ecossistema e para 

nossa qualidade de vida, garante 
também que esta procura irá conti-
nuar. Isso é um turismo responsá-
vel. Quando a gente acessa uma 
trilha, a única coisa que devemos 
trazer de lá são fotografi as e lem-
branças. Quanto menos impacto a 
gente promover, ou seja, não deixar 
lixo, não degradar a vegetação, tudo 
isso contribui para a preservação 
desse ambiente natural, quanto 
mais natural ele for, melhor!”.

Outro objetivo traçado nos 
encontros é orientar aos interes-
sados na prática esportiva sobre a 
necessidade do acompanhamento 
de um guia habilitado na área, que 
além de assegurar uma prática 
segura estará capacitado para 
orientar em relação a preservação 
da natureza.

“Trilhas e montanhismo são 

atividades que requerem acompa-
nhamento de pessoas com treina-
mentos pela segurança e também 
para e evitar a degradação do meio 
ambiente. O que acontece muito é 
que pessoas veem uma foto nas 
redes sociais, e se aventuram nas 
trilhas sem conhecimento técnico. 
Cada percurso demanda um condi-
cionamento físico e um profi ssional 
passa essas orientações. As ativida-
des de montanhismo pode causar 
transtornos, como lesões e até 
pôr em risco a própria vida”, alerta 
Cláudio Tardin, presidente do Cen-
tro excursionista de Nova Friburgo 
(CEF) e Presidente da Comissão 
Temporária de Montanhismo.

Para realizar um turismo 
responsável nas trilhas da cidade, 
André Ricarte, servidor da Secre-
taria de Turismo de Nova Friburgo, 

esclarece que é possível encontrar 
um guia habilitado no site do CA-
DASTUR e que a Comissão está 
trabalhando também na legalidade 
do exercício da profissão. “Essa 
função é a única reconhecida pelo 
ministério do turismo profi ssional-
mente, amparado na lei. Esse profi s-
sional tem treinamento de primeiros 
socorros e é formado tecnicamente. 
Aqueles que desejam contratar 
basta procurar no site do Cadastur 
www.cadastur.turismo.gov.br pelo 
nome da cidade. Temos também 
essa listagem dos guias disponível 
para consulta no centro de atendi-
mento ao turista (na praça Demerval 
Barbosa Moreira) e também na 
secretaria de Turismo, localizada na 
Avenida Alberto Braune, 224 – sala 
210 (antigo prédio da OI)”.

novafriburgo.rj.gov.br

O governo federal publicou, 
no Diário Ofi cial da União, a lista de 
propostas de empresas e entida-
des habilitadas para construção de 
61.649 novas moradias do Minha 
Casa, Minha Vida. Serão benefi cia-
das famílias com renda de até R$ 
1,8 mil.

Com a divulgação das em-
presas/entidades habilitadas, agora, 

as proponentes devem passar por 
análise pela instituição fi nanceira, 
com vistas à contratação de em-
preendimentos. Os recursos sairão 
do Fundo de Desenvolvimento So-
cial (FDS), no âmbito do Programa 
Nacional de Habitação Urbana. 

Do total de novas moradias, 
34.108 serão destinadas às famílias, 
integrantes de grupos associativos 

em áreas urbanas, com renda de até 
R$ 1,8 mil e 27.541 destinadas às fa-
mílias com renda anual bruta de até 
R$ 17 mil, desde que residentes em 
áreas rurais. De acordo com o DOU, 
os novos domicílios foram distribuí-
dos por região geográfi ca, de acordo 
com o défi cit habitacional. Tanto na 
área rural quanto na área urbana, 
famílias da região Nordeste serão as 

mais benefi ciadas. De acordo com 
o Ministério das Cidades, as novas 
moradias representam investimen-
tos e geração de empregos.

Prazos 
As instituições fi nanceiras 

devem observar o prazo de 30 dias 
para que os proponentes apresen-
tem toda a documentação necessá-

ria à análise das operações. O prazo 
para contratação das operações é 
de 60 dias. De acordo com a porta-
ria, as instituições habilitadas devem 
iniciar as obras em no máximo 90 
dias, sob pena de cancelamento do 
contrato.
Fonte: Governo do Brasil, com 
informações do Ministério das 

Cidades

China anuncia corte em tarifas de importação de diversos produtos
A China irá reduzir de 11,5 para 8,4 

por cento as tarifas de importação de pro-
dutos têxteis e metais, incluindo produtos si-
derúrgicos, sendo que a medida entrará em 
vigor a partir de 1º de novembro, informou 
neste domingo (30) o Ministério de Finanças.

Pequim prometeu tomar medidas 
para aumentar as importações este ano, em 
meio ao aumento da tensão com alguns de 
seus maiores parceiros comerciais, como 
os Estados Unidos.

No início de julho, a China reduziu 
as tarifas de importação para uma série 
de itens de consumo, incluindo roupas, 

cosméticos, eletrodomésticos e produtos 
de condicionamento físico, para cumprir as 
promessas de abrir ainda mais seu mercado 
consumidor.

As tarifas de importação de produtos 
de madeira e papel, minerais e pedras pre-
ciosas serão reduzidas de 6,6 para 5,4 por 
cento, afi rmou o ministério, em comunicado.

As tarifas médias de importação de 
mais de mil e quinhentos produtos serão 
reduzidas para 7,8 por cento, de 10,5 por 
cento, disse o ministério.

“Reduzir as tarifas é propício para 
promover o desenvolvimento equilibrado 

do comércio exterior e um maior nível de 
abertura para o mundo exterior”, disse o 
ministério.

O gabinete chinês anunciou planos 
para reduzir as tarifas de máquinas, equipa-
mentos elétricos e produtos têxteis a partir 
de 1º de novembro, enquanto o país se pre-
para para uma guerra comercial crescente 
com os Estados Unidos.

Como resultado, a média geral 
tarifária será reduzida de 9,8 por cento em 
2017 para 7,5 por cento em 2018, segundo 
o gabinete.

(Reuters) 

Divulgação 
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O Verso e 
o Reverso
Por Remo Noronha

Comparação é quando sou como uma banda de um bai-
xista autista.

Metáfora é quando o que se diz não cabe em si.
Rima, no fi nal combina. Se combina, lá dentro é 

poesia.
Métrica é a batida do surdo.

Aliteração é quando os erres e os efes são 
exibicionistas.

Um cabo de vassoura ou um pé de laranja lima de José 
Mauro de Vasconcelos é persona, é máscara.

Sinestesia é o olhar do nariz, o cheiro de seu sabor ao 
tocar em suas cores; mas minha língua em seu 

ouvido é outra coisa.
Paradoxo é quando o impossível e o improvável 

tomam um chope na esquina.
Ironia é quando o eufemismo se cansa. Pensando bem, 

ironia é quando as palavras rosnam. Sarcasmo é quando 
as palavras mordem.

Gradação é o quanto me apequeno em meu próprio ve-
neno. Mas também é o inverso se espalhando em todo 

meu verso.
Elipse é o silêncio das palavras e a geometria dos plane-

tas.
Hipérbole é quando a assíntota aponta para o infi nito.

Parábola que também é cônica construiu a igreja do Rei 
dos Reis.

Escrita é quando o que penso deixa de ser um peso.
A leitura é quando me integro e entrego a você.

GLOSSÁRIO

Emissão de certifi cados digitais cresce 
no Brasil; saiba como ter o seu

A emissão de certifi cados di-
gitais tem aumentado no Brasil. Entre 
setembro de 2017 e agosto de 2018, 
a Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP-Brasil)  emitiu 4.154.250 
certifi cados digitais. O número é 21,8% 
maior que o registrado no mesmo perío-
do entre 2016 e 2017. Só no último mês, 
foram registradas 504.680 emissões.  

Uma das justifi cativas para o 
crescimento é a ampliação de serviços 
públicos que são prestados por meio 
virtual. “Como a tecnologia de certifi ca-
ção digital é a única capaz de produzir 
uma assinatura digital com equivalência 
à assinatura manuscrita, o crescimento 
das emissões é um indicador de que 
mais e mais processos estão migrando 
para o meio digital”, afi rma o diretor-
-presidente do Instituto Nacional de 
Tecnologia da Informação (ITI), Gastão 
Ramos. 

Os certifi cados digitais funcio-
nam como um documento eletrônico 
que confi rma a identidade do usuário e 
facilita as transações on-line. Ou seja, é 
uma “identidade virtual” para ser usado 
sem sair de casa, escritório ou empresa. 
Com eles, é possível atribuir validade 
jurídica a um processo, diminuir buro-

cracias e reduzir fraudes.  
Qualquer cidadão, seja pessoa 

física ou jurídica, pode adquirir um 
certifi cado digital. O primeiro passo é 
escolher uma autoridade certifi cadora. 
Os Correios, por exemplo, oferecem 
o serviço e disponibilizam o e-CPF, e-
-CNPJ com preços que variam de R$ 
169 a R$ 232. Eles podem ser solicita-
dos pelo site e retirados em uma das 
agências da empresa.  

O e-CPF é para o público em 
geral que precisa acessar o Sistema 
de Escrituração Digital das Obrigações 
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas 
(eSocial), Empregador Doméstico e 
ou registrar a DIRPF – Declaração de 
Imposto de Renda de Pessoa Física, 
entre outros. 

Para as pessoas jurídicas, o e-
-CNPJ pode ser utilizado para acessar 
o Sistema de Escrituração Digital das 
Obrigações Fiscais, Previdenciárias e 
Trabalhistas (eSocial), Conectividade 
Social, emissão de Nota Fiscal Eletrôni-
ca - NF-e, Nota Fiscal Avulsa Eletrônica 
-  NFA-e,  Nota Fiscal Consumidor Ele-
trônica -  NFC-e, Nota Fiscal de Serviço 
Eletrônica - NFS-e. 

Os valores mudam conforme o 

tipo, que podem ser A1 ou A3. O A1 é 
instalado na máquina do cliente e vale 
por um ano. O A3 necessita de mídia 
para armazenamento, Token ou smart 
card, com validade de 18 meses ou 36 
meses. 

Cuidados  
Quem tem um certifi cado digital 

deve estar ciente de que qualquer ato 
praticado por meio dele acarreta as 
mesmas responsabilidades e deveres 
que quando praticados por meio de 
uma assinatura manuscrita. Além disso, 
é necessário tomar alguns cuidados 
para se evitar que outra pessoa feche 
contratos e realize negociações com o 
certifi cado digital.   

O ITI orienta a não compartilhar 
a senha de acesso da chave privada 
e a própria chave privada com outras 
pessoas nem a armazenar a chave em 
computadores compartilhados. Outra 
dica é ter cuidado com os vírus de com-
putador, pois eles podem comprometer 
os dados.  

Fontes: Governo do Brasil, com 
informações do Instituto Nacional 

de Tecnologia da Informação e 
dos Correios

Mais de 4 mil municípios não captam 
doações para Fundo da Criança

Mais de 75% dos municípios 
brasileiros ainda não têm Fundo dos 
Direitos da Criança e do Adolescente 
cadastrado ou em condições regula-
res para captar recursos de doação 
do Imposto de Renda. O balanço 
mostra que mais de 4 mil municípios 
apresentaram informações insufi cien-
tes. Lideram a lista com mais cidades 
sem registro os estados de Minas 
Gerais, da Bahia, de São Paulo, do 
Rio Grande do Sul e do Piauí.

A informação está em levan-
tamento da Confederação Nacional 
de Municípios (CNM), com base em 
dados do cadastramento do ano 
passado.

Segundo a pesquisa do CNM, 
1.355 municípios com fundos que fo-
ram cadastrados ou recadastrados no 
ano passado puderam receber este 
ano quase R$ 60 milhões em doa-
ção de pessoas físicas pelo Imposto 
de Renda. No entanto, o potencial 
de arrecadação seria muito maior 
se houvesse mais divulgação, diz a 
entidade.

De acordo com a pesquisa, o 
cadastro do ano passado mostrou que 
699 municípios têm fundo instituído, 
mas foram impedidos de receber 
doações porque estão com dados 
inconsistentes ou incompletos no 
cadastro. Há também 347 municípios 
que têm fundos ativos e regulares e, 
mesmo assim, não captaram nenhum 
recurso de doação este ano.

Doação legal
A dedução de até 3% da De-

claração de Ajuste Anual do Imposto 
de Renda para Fundos da Infância 
e Adolescência é permitida pelo Es-
tatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA). Ao longo do ano, contribuições 
das pessoas físicas podem chegar 
a 6% do imposto devido. E para as 
empresas, a contribuição é de até 1%.

Para ter acesso ao repasse da 
Receita Federal, os fundos municipais 
e estaduais devem estar em situação 
regular na Secretaria Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, 
vinculada ao Ministério dos Direitos 

Humanos. O município fi ca impedi-
do de receber o repasse se o fundo 
estiver com informações bancárias 
ausentes, incompletas ou com CNPJ 
(Cadastro Nacional de Pessoa Juríri-
ca) em situação irregular.

Situação dos estados
O levantamento do CNM mos-

tra que 20 fundos estaduais captaram 
cerca de R$ 4,5 milhões de recursos 
por meio de doações. Porém, Ama-
pá, Goiás. Paraíba, Rio de Janeiro, 
Roraima e Tocantins não receberam 
nenhuma doação. Goiás, Rio de Ja-
neiro e Tocantins apresentaram dados 
inconsistentes, enquanto Amapá, 
Pará e Roraima não têm cadastro no 
Ministério dos Direitos Humanos.

O estado do Paraná foi o que 
mais arrecadou doação dos contri-
buintes, alcançando a soma de pouco 
mais de 1,2 mil doações e R$ 1,3 
milhão. E o Amazonas angariou ape-
nas 14 doações, somando recursos 
superiores a R$ 18 mil.

agenciabrasil.ebc.com.br

Brasil pode perder 
certifi cado de 
eliminação do 

sarampo, alerta 
Opas

O Brasil tem até fe-
vereiro de 2019 para reverter 
os surtos de sarampo regis-
trados em diversas áreas do 
país – sob pena de perder 
o certifi cado de eliminação 
da doença, concedido pela 
Organização Pan-Americana 
da Saúde (Opas) em 2016. O 
alerta foi feito pela assessora 
regional de Imunizações da 
entidade, Lúcia Helena de 
Oliveira, durante a 20ª Jorna-
da Nacional de Imunizações, 
no Rio de Janeiro.

Dados do Ministé-
rio da Saúde mostram que, 
até 24 de setembro, foram 
confi rmados 1.766 casos de 
sarampo, dos quais 1.367 
no Amazonas e 325 em Ro-
raima.

Há ainda, segundo 
a pasta, quase 8 mil casos 
em investigação em ambos 
os estados, além de casos 
isolados em São Paulo (3), 
no Rio de Janeiro (18), no 
Rio Grande do Sul (29), em 
Rondônia (2), em Pernam-
buco (4), no Pará (14) e em 
Sergipe (4).

Lúcia Helena de Oli-
veira lembrou que a Vene-
zuela, de onde veio a cepa 
de sarampo identifi cada no 
Brasil, perdeu seu certifi ca-
do de eliminação em junho 
deste ano.

Contra o tempo
O critério adotado 

pela Opas para conferir trans-

missão sustentada é que o 
surto se mantenha por um 
período superior a 12 meses. 
As autoridades sanitárias 
brasileiras, portanto, correm 
contra o tempo, já que os 
primeiros casos da doença no 
Norte do país foram identifi ca-
dos no início do ano.

“Sabemos que os 
casos no Brasil são de im-
portação, lamentavelmente, 
pelas condições de saúde 
em que vive a Venezuela. 
Mas só estamos tendo casos 
de sarampo no Brasil porque 
não tínhamos cobertura de 
vacinação adequada. Se 
tivéssemos, esses casos 
viriam até aqui e não produ-
ziriam nenhum tipo de surto”, 
destacou a assessora da 
Opas.

Atualmente cerca de 
4,4 mil municípios atingiram a 
meta de vacinação estipulada 
por meio de campanha, o 
que representa que aproxi-
madamente 1,3 mil cidades 
permanecem com cobertu-
ras vacinais que deixam a 
desejar.

“As importações con-
tinuarão sendo uma ameaça 
permanente. A única forma 
de evitar a disseminação do 
vírus é obtendo coberturas 
vacinais acima de 95% em 
todos os municípios – não 
somente em nível de país”, 
ressaltou Lúcia Helena Oli-
veira.
agenciabrasil.ebc.com.br

Brasil cria 221,3 mil vagas formais de 
emprego em 2017, aponta Rais

Após dois anos de demissões 
em função da recessão econômica, o 
Brasil voltou a gerar empregos no ano 
passado. Dados da Relação Anual de 
Informações Sociais (Rais), divulgado 
pelo Ministério do Trabalho, mostram 
que mais de 221,3 mil vagas formais 
foram abertas em 2017.

Com isso, o Brasil registrou um 
crescimento de 0,5% no contingente de 
empregos formais, para 46,2 milhões 
de vínculos de emprego no período. A 
Rais é a base de dados mais completa 
sobre empregadores e trabalhadores 

formais no País.
Segundo o documento, a remu-

neração média do brasileiro também 
acompanhou o crescimento econômico 
e registrou alta de 2,1% em relação ao 
ano anterior, chegando a R$ 2.973, 23.

Setores 
No recorte por setores econô-

micos, o de serviços foi o que mais 
reagiu no mercado de trabalho, com a 
criação de 17,7 mil empregos formais. 
Em seguida, o comércio foi o que 
mais gerou vagas de emprego, com 

9,2 mil novas contratações, seguido 
pela administração pública (+9,1 mil), 
indústria da transformação (+7,1 mil) e  
construção civil (+1,8 mil).

Ao destrinchar os números por 
estados, a unidade da federação com 
maior aumento na geração de postos 
de trabalho foi o Tocantins, com alta de 
6,1%, seguido por Roraima (+5,8%), 
Goiás (+4,6%), Mato Grosso (+3,6%) 
e Piauí (+2,5%).

Fonte: Governo federal, com
 informações do Ministério do 

Trabalho


